
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 865570 - MS (2023/0395306-4)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : GABRIEL VEIGA ARAUJO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
 

EMENTA

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

 TRÁFICO DE DROGAS. TESE DE NULIDADE. PRISÃO EFETUADA POR 
GUARDAS MUNICIPAIS. POSSIBILIDADE. TÍPICA SITUAÇÃO DE 
FLAGRANTE. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I -  Apesar de a função constitucional das guardas municipais ser 
tecnicamente restrita à proteção dos bens, serviços e instalações dos entes 
municipais, sua atuação não será patentemente ilegal em todas as situações de 
prisão em flagrante, devendo-se realizar o cotejo dos fatos em cada hipótese. 
Precedentes.

II -  No caso vertente, a prisão efetuada ocorreu em típico flagrante, quando 
poderia ter sido realizada até mesmo por qualquer do povo e sem mandado, na 
forma do art. 301, do Código de Processo Penal, eis que os guardas receberam 
notícias específicas de que um indivíduo iria embarcar no ônibus com destino a 
outro município carregando uma mala vermelha contendo drogas, ao passo que, ao 
visualizarem a bagagem com as mesmas características daquela informada na 
denúncia, nela encontraram mais de 20kg de entorpecentes.

III - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão agravada 
pelos próprios fundamentos.

Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. TESE DE 
NULIDADE. PRISÃO EFETUADA POR GUARDAS 
MUNICIPAIS. POSSIBILIDADE. TÍPICA SITUAÇÃO DE 
FLAGRANTE. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I -  Apesar de a função constitucional das guardas 
municipais ser tecnicamente restrita à proteção dos bens, 
serviços e instalações dos entes municipais, sua atuação não 
será patentemente ilegal em todas as situações de prisão em 
flagrante, devendo-se realizar o cotejo dos fatos em cada 
hipótese. Precedentes.

II -  No caso vertente, a prisão efetuada ocorreu em 
típico flagrante, quando poderia ter sido realizada até mesmo 
por qualquer do povo e sem mandado, na forma do art. 301, 
do Código de Processo Penal, eis que os guardas receberam 
notícias específicas de que um indivíduo iria embarcar no 
ônibus com destino a outro município carregando uma mala 
vermelha contendo drogas, ao passo que, ao visualizarem a 
bagagem com as mesmas características daquela informada 
na denúncia, nela encontraram mais de 20kg de 
entorpecentes.

III - O agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a decisão agravada pelos próprios 
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fundamentos.
Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GABRIEL VEIGA 

ARAUJO contra decisão monocrática que denegou o habeas corpus (fls. 494-498).

Consta dos autos que o agravante foi sentenciado à pena de 01 ano e 08 meses 

de reclusão e 180 dias multa, em regime inicial aberto, pela prática do crime previsto no 

art. 33, §4º, da Lei nº 11.343/06.

No presente regimental, a defesa reitera os pedidos contidos na inicial no 

sentido de que não houve situação flagrancial que justificasse a atuação dos guardas 

municipais, sendo o flagrante posterior à realização de atividades investigativas típicas de 

polícia, cognição que não demanda o reexame do conjunto fático-probatório.

Aponta que os julgados relacionados à possibilidade de prisão em flagrante 

realizada pela Guarda Municipal não se relacionam com o caso dos autos.

Defende que a fundamentação utilizada pelo Tribunal de origem se mostra 

contrária a jurisprudência dominante desta Corte Superior.

Insiste que os guardas não presenciaram nenhum ato de mercancia ou 

flagraram a prática de qualquer crime, apenas verificaram a situação de flagrante após 

praticarem atuação típica de polícia.

Requer o provimento do recurso para que seja concedido o habeas corpus.

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 532-537.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 542-545, pelo 

desprovimento do presente agravo regimental.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos legais, conheço do agravo regimental.

No mérito, contudo, a irresignação não prospera, devendo a decisão agravada 
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ser mantida por seus próprios fundamentos, senão vejamos. 

Conforme relatado, o agravante busca a nulidade das provas obtidas mediante 

prisão em flagrante realizada por guarda municipal, com a consequente absolvição.

Quanto à atuação da Guarda Civil Municipal como causa de nulidade absoluta, 

configurada pela realização de prisão em flagrante, esta Corte, há muito, firmou o 

entendimento de que, à luz do artigo 301 do Código de Processo Penal, "qualquer do 

povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão prender quem quer que seja 

encontrado em flagrante delito" (AgRg no HC n. 748.019/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 

Ribeiro Dantas, DJe de 22/08/2022).

Convém registrar que o art. 144, § 8º, da Constituição Federal prevê, como 

órgão componente do Sistema de Segurança Pública, a Guarda Municipal, verbis:

"Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e 
responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem 
pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos 
seguintes órgãos:

(...)
§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas municipais 

destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme 
dispuser a lei."

 

Inclusive, o Supremo Tribunal Federal assentou o entendimento de que as 

Guardas Municipais integram o Sistema de Segurança Pública, no julgamento da ADPF 

995, cujo julgado ficou assim ementado:

 
"DIREITO CONSTITUCIONAL E SEGURANÇA PÚBLICA. 

ART. 144, §8º, DA CONSTITUIÇÃO. RECONHECIMENTO DAS 
GUARDAS MUNICIPAIS COMO ÓRGÃO DE SEGURANÇA 
PÚBLICA. LEGÍTIMA OPÇÃO DO CONGRESSO NACIONAL AO 
INSTITUIR O SISTEMA ÚNICO DE SEGURANÇA PÚBLICA (LEI N° 
13.675/18). PRECEDENTES. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.

1. É evidente a necessidade de união de esforços para o 
combate à criminalidade organizada e violenta, não se justificando, nos 
dias atuais da realidade brasileira, a atuação separada e estanque de 
cada uma das Polícias Federal, Civis e Militares e das Guardas 
Municipais; pois todas fazem parte do Sistema Único de Segurança 
Pública.

2. Essa nova perspectiva de atuação na área de segurança 
pública, fez com que o Plenário desta Suprema Corte, no julgamento do 
RE 846.854/SP, reconhecesse que as Guardas Municipais executam 
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atividade de segurança pública (art. 144, § 8º, da CF), essencial ao 
atendimento de necessidades inadiáveis da comunidade (art. 9º, § 1º, da 
CF).

3. O reconhecimento dessa posição institucional das 
Guardas Municipais possibilitou ao , com CONGRESO NACIONAL, em 
legítima opção legislativa, no § 7º do artigo 144 da Constituição 
Federal, editar a Lei nº 13.675, de 11/6/2018, na qual as Guardas 
Municipais são colocadas como integrantes operacionais do Sistema 
Único de Segurança Pública (art. 9º, § 1º, inciso VII).

4. O quadro normativo constitucional e jurisprudencial dessa 
SUPREMA CORTE em relação às Guardas Municipais permite 
concluir que se trata de órgão de segurança pública, integrante do 
Sistema Único de Segurança Pública (SUSP).

5. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 
conhecida e julgada procedente para, nos termos do artigo 144, §8º da 
CF, CONCEDER INTERPRETAÇÃO CONFORME À CONSTITUIÇÃO 
aos artigo 4º da Lei 13.022/14 e artigo 9º da 13.675/18 
DECLARANDO INCONSTITUCIONAL todas as interpretações 
judiciais que excluam as Guardas Municipais, devidamente criadas e 
instituídas, como integrantes do Sistema de Segurança Pública" (ADPF 
n. 995, Tribunal Pleno, Rel. Min. Alexandre de Moraes, DJe de 
09/10/2023).

 
 

Ressalte-se que o julgamento do HC n. 830.530/SP pela Terceira Seção do 

Superior Tribunal de Justiça, em 27/09/2023, em momento algum invalidou a 

possibilidade de atuação da Guarda Municipal em caso de flagrante delito. Confira-se o 

acórdão a esse respeito:

 
"HABEAS CORPUS. ATUAÇÃO DAS GUARDAS 

MUNICIPAIS. EXERCÍCIO DE ATIVIDADE DE SEGURANÇA 
PÚBLICA QUE NÃO SE EQUIPARA POR COMPLETO ÀS POLÍCIAS. 
ART. 301 DO CPP. FLAGRANTE DELITO. TRÁFICO DE DROGAS. 
NÃO OCORRÊNCIA. ART. 244 DO CPP. BUSCA PESSOAL. 
AUSÊNCIA DE RELAÇÃO COM AS FINALIDADES DA GUARDA 
MUNICIPAL. IMPOSSIBILIDADE. PROVA ILÍCITA. ORDEM 
CONCEDIDA.

(...)
13. Verifica-se, portanto, que, mesmo a proteção da 

população do município, embora se inclua nas atribuições das guardas 
municipais, deve respeitar as competências dos órgãos federais e 
estaduais e está vinculada ao contexto de utilização dos bens, serviços e 
instalações municipais, o que evidencia a total compatibilidade com a 
tese proposta no presente voto de que: "[...]salvo na hipótese de 
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flagrante delito, só é possível que as guardas municipais realizem 
excepcionalmente busca pessoal se, além de justa causa para a medida 
(fundada suspeita), houver pertinência com a necessidade de tutelar a 
integridade de bens e instalações ou assegurar a adequada execução 
dos serviços municipais, assim como proteger os seus respectivos 
usuários".

(...)" (HC n. 830.530/SP, Terceira Seção, Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, DJe de 4/10/2023).

 
 

Consoante se extrai dos autos, os guardas municipais receberam notícias 

especificadas de que "um indivíduo iria embarcar no ônibus com destino ao município de 

Nova Andradina carregando uma mala vermelha contendo drogas, ao passo que, ao 

visualizarem a bagagem com as mesmas características daquela informada na denúncia, 

interpelaram o acusado que, por sua vez, veio a confessar a prática delitiva" (fl. 32). Com 

efeito, foram encontrados mais de 20 kg de substância entorpecente na referida mala (fl. 

56).

Dessarte, apesar de a função constitucional das Guardas Municipais ser restrita 

à proteção dos bens, serviços e instalações dos Entes Municipais, não se verifica, no caso 

concreto, qualquer ilegalidade ou abuso de poder na sua atuação, tendo em vista que a 

prisão foi efetuada em típico flagrante, cuja atuação poderia ter sido ser realizada 

até mesmo por qualquer do povo e sem ordem judicial específica.

Assim, não ocorreu nulidade pelo fato de a prisão em flagrante ter sido 

efetuada por guardas municipais.

Observa-se, portanto, que a parte agravante não trouxe qualquer argumento 

novo capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da 

decisão monocrática.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 865.570 / MS
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MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00020817120218120002 08202100042177 2080171202181200022 20817120218120002 
8202100042177

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : GABRIEL VEIGA ARAUJO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL VEIGA ARAUJO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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